
ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

CNPJ. 01.558.070/0001-22

PREGÃO PRESENCIAL N" 029/2019- SRP
EDITAL

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Processo Administrativo n® 2806001/2019

Critério de Julgamento: Menor Preço por Item
Data: 16/09/2019

Horário: 09h00min

Locai: Sala de Sessão da Comissão Permanente de Licitação - CPL, localizada na Avenida Deputado
Carios Melo, n°1670, Centro, CEP: 65.727-000 Trizidela do Vale/MA.

A Prefeitura Municipal de Trizidela do Vaie/MA, por intermédio do Pregoeiro Oficial, designado pela
Portaria n® 002/2019, de 03 de janeiro de 2019, torna público para conhecimento dos interessados que na data,
horário e local acima indicado, fará realizar licitação na modalidade de Pregão, na forma Presencial, para
Registro de Preços para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa especializada para a prestação de
serviços de licenciamento e locação de software para o Gerenciamento das Escolas Públicas Municipais,
incluindo treinamento presencial, serviços de manutenção e suporte técnico online e presencial, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Trizidela do Vale/MA, conforme descrito neste Edital e
seus Anexos.

O certame licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Municipal n®
015/2019, Decreto Municipal n® 028/2019, Decreto Federal n® 7.892/2013, Lei Complementar n° 123/2006 e suas
alterações dadas pela Lei Complementar n° 147/2014 e Lei Complementar n® 155/2016 aplicando-se,
subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n® 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, o recebimento e o inicio da abertura dos envelopes referentes a este Pregão serão
realizados no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

1 - DO OBJETO

1.1 - O presente Pregão tem por objeto o Registro de Preços para futura, eventual e parcelada Contratação
de empresa especializada para a prestação de serviços de licenciamento e locação de software para o
Gerenciamento das Escolas Públicas Municipais, incluindo treinamento presencial, serviços de manutenção e
suporte técnico online e presencial, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de
Trizidela do Vale/MA, conforme especificações do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital.

1.2 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles
poderão advir, facultando-se a realização de licitação especifica para a contratação pretendida, sendo
assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1 - Poderá participar deste Pregão o interessado que lenha ramo de atividade pertinente ao objeto licitado e
que atenda a todas as exigências, inclusive quanto à documentação e requisitos de classificação das propostas,
constante deste Edital e seus Anexos.

2.2 - Não poderá participar desta iicitação, direta ou indiretamente, a pessoa juridica:
a) Que não tenha ramo de atividade pertinente ao objeto licitado;
b) Que se encontre em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação;
c) Em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição e empresas controladas,

coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si;
d) Que se apresente na qualidade de subcontratada;
e) Que tenha sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos da

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA;
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f) Suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com a Prefeitura Municipal de
Trizidela do Vale/MA, conforme art. 87, inciso 111, da Lei Federal n® 8.666/1993, durante o prazo
da sanção aplicada;

g) Impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, conforme art.
7° da Lei Federal n® 10.520/2002, durante o prazo da sanção aplicada;

h) Declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, conforme art. 87,
inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993;

i) Estrangeira não autorizada a funcionar no Pais;
j) Integrante de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores,

sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse
econômico em comum;

k) Enquadrada nas demais vedações estabelecidas no artigo 9® da Lei Federal n® 8.666/93.
I) Empresa que se encontra sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial que impossibilite o

cumprimento do contrato, concurso de credores, dissolução ou liquidação;
1.1 ) Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e extrajudicial,
desde que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno
vigor, sem prejuízo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-fínanceira
estabelecidos no edital

3 - DO CREDENCIAMENTO

3.1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, fora de qualquer envelope;
a) Tratando-se de representante leoal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado): ato

constitutivo, estatuto ou contrato Social em vigor, com todas as suas eventuais alterações ou ato
constitutivo consolidado, devidamente registrado e onde em se tratando de sociedades
comerciais e. no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de
seus administradores, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir
obrigações em decorrência de tal investidura;

a.1) Caso o estatuto ou contrato social da empresa estabeleça a assinatura dos sócios, EM
CONJUNTO e a representação for feita somente por um deles, além do documento
descrito na alínea anterior, DEVERÁ ser apresentado, conforme o caso, instrumento
público de procuração ou instrumento particular, outorgado pelos demais sócios, no qual
estejam expressos os seus poderes.

b) Tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta Credencial
(ANEXO III), no qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor
recursos e desistir de sua interposiçâo e praticar todos os demais atos pertinentes a este
Pregão;

b.1) Procuração por instrumento particular ou Carta Credencial (ANEXO III) deverão possuir
firma reconhecida em cartório e estar acompanhadas de cópia do documento que
comprove os poderes do mandante para a outorga, dentre os indicados na alínea "a";

b.2) Instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO III)
deverão, obrigatoriamente, sob pena de não ser aceito o credenciamento, ser firmados
por tantos responsáveis pela empresa, quantos estabeleça o contrato Social ou estatuto
de constituição, com permissão para outorgar poderes no que tange a sua
representatividade.

c) Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do representante
(legal ou procurador) da empresa interessada.

d) A empresa licitante que for enquadrada na situação de microempresa ou empresa de pequeno
porte que desejar exercer o direito de preferência como critério de desempate, dewrá
apresentar Declaração de Enquadramento (Modelo no Anexo VII deste editai). y \
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e) Certidões Simplificada e Específica expedidas pela Junta Comerciai sede do domicílio da licitante;

3.2 - Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original ou cópia
previamente autenticada por cartório competente, por publicação em órgão da imprensa oficial ou em simples
cópia conferida pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio, mediante confronto com os originais no ato da sessão.

3.2.1 - Os documentos autenticados por cartório competente deverão possuir autenticidade em todas as
folhas de sua constituição.

3.2.2 - Os documentos autenticados por cartório digital deverão ser acompanhados das Declarações de
Serviço de Autenticação Digital, sendo vedada a autenticação por chave de terceiros.

3.3 - Não será admitida a participação de 02 (dois) representantes para a mesma empresa e nem de um
mesmo representante para mais de uma empresa.

3.4 - A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento
impedirá a licitante de participar da fase de lances, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor
recurso, enfim, de representar a licitante durante a sessão pública do Pregão.

3.4.1 - Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na proposta escrita,
para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

3.5 - Após o credenciamento, o Pregoeiro declarará a abertura da sessão e não mais serão admitidos novos
proponentes.

4 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

4.1 - Aberta a sessão pública, os interessados ou seus representantes, devidamente credenciados, deverão
apresentar ao Pregoeiro;

4.1.1 - 02 (dois) envelopes distintos contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação,
devidamente fechados e, de preferência, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em
caracteres destacados, além da razão social da licitante, os seguintes dizeres:

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTAS DE PREÇOS
PREGÃO 029/2019
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA PROPONENTE

ENVELOPE N" 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PREGÃO N° 029/2019
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA PROPONENTE

4.2. As empresas poderão enviar seus envelopes por melo de remessa postal abavés do endereço Avenida
Deputado Carlos Melo, n° 1670, Bairro Aeroporto, CEP: 65.727-000 - Trizidela do Vale/MA.

4.2.1 - Não será admitida a remessa postal dos envelopes de propostas de preços e habilitação posterior a
data de abertura da sessão.

4.3 - Não será admitida a entrega de apenas um envelope.

5 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1 - A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado da licitante,
em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnica de uso corrente, redigida com clareza, sem
cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e rubricada pelo representante
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legal da licitante, que deverá por sua assinatura na última folha, que deverá opor sua assinatura na última
folha, devendo conter o seguinte:

a) Número do Pregão e o nome ou razão Social da proponente, número do CNPJ/MF,
endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-maii), este último se houver, bem
como dados bancários {nome e número do banco, agência e conta corrente para fins de
pagamento);

b) Nome completo do representante legai da licitante, profissão, números do CPF e Carteira de
Identidade e cargo na empresa;

c) Descrição detalhada do ITEM cotado, em conformidade com as especificações contidas no
Termo de Referência, ANEXO I do Editai, com a indicação de unidade e quantidade e
demais informações técnicas necessárias;

d) Preço unitário de cada ITEM, em algarismo e o valor global da Proposta, em algarismos e
por extenso, em moeda corrente nacional, com no máximo 02 (duas) casas decimais apôs a
vírgula;

e) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da
data de sua apresentação;

f) Data e assinatura do representante legal.

5.2 - Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos,
encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Pregão.

5.3 - Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta escrita, seja com relação a preço,
pagamento, prazo ou qualquer item que importe em modificação dos termos originais, ressalvada apenas
aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais, alterações essas que serão avaliadas pelo Pregoeiro.

5.4 - A simples irregularidade formal, que evidencie lapso, isenta de má-fé, e que não afete o conteúdo ou a
idoneidade da proposta não será causa de desclassificação.

5.4.1 - Em caso de divergência nos preços unitário e total da proposta prevalecerá o preço unitário,
podendo o Pregoeiro retificar o valor total proposto considerando o valor unitário da proposta e o
quantitativo determinado no Edital, registrando o fato na Ata da Sessão.

5.4.2 - A falta de data, rubrica e/ou assinatura da proposta poderá ser suprida pelo representante legal,
presente à reunião de abertura dos envelopes Proposta, com poderes para esse fim.

5.4.3 - Caso as informações descritas no item 5.1, alíneas "a" e "b", não constem da Proposta, poderão
ser encaminhadas posteriormente.

5.4.4 - Caso o prazo de validade da proposta seja omitido na Proposta de Preços, o Pregoeiro entenderá
como sendo igual ao previsto no item 5.1, alínea "e".

5.5 - Caso a Ata de Registro de Preços não seja assinada no período de validade da Proposta, as licitantes
ficam liberadas dos compromissos assumidos, sendo que a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA
poderá solicitar a prorrogação do prazo de validade por mais 60 (sessenta) dias.

5.6 • A cotação e os lances verbais apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão
da exclusiva e da total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração,
seja para mais ou para menos.

5.7 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão, inclusive financiamentos
subsidiados ou a fundo perdido.

5.8 - Não se admitirá Proposta que apresentar preço unitário ou global simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços de mercado.
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5.9 - Após a abertura do primeiro envelope "Proposta de Preços", não poderá a licitante pedir desistência da
proposta.

5.10 - O licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeito às penalidades estabelecidas no Edital.

5.11 - Caso tenha ocorrido lance/negociação na fase competitiva do Pregão, deverá ser apresentada ao
Pregoeiro. a Proposta de Preço Adequada ao preço final, no prazo máximo de 48 {quarenta e oito) horas,
contadas do final da sessão.

6- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1 - Todas as licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar a
Documentação de Habilitação que deverá ser entregue em 01 (uma) via, no ENVELOPE N° 02, devidamente
fechado, contendo os documentos organizados na ordem determinada no item 6.3 deste Edital.

6.2 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro procederá à abertura do Envelope
contendo os documentos de habilitação da licitante que apresentou a melhor proposta, procedendo a sua
habilitação ou inabilitaçâo.

6.3 - A habilitação da licitante far-se-á com a apresentação dos seguintes documentos:

a) Registro Comercial, no caso de empresa Individual;

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Sociai, e suas eventuais alterações, ou ato
constitutivo consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de
sociedades comerciais acompanhados de documentos com fotos de todos os sócios e, no caso
de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do Ato Constitutivo no órgão competente acompanhada, no caso de sociedades
simples, de prova da diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de
Inscrição e Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da
Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal;

f) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (se houver), através de Consulta
Pública ao Cadastro Estadual do domicilio ou sede da empresa licitante. expedido pelo
Sistema Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e
Sen/iços (Sintegra), comprovando possuir inscrição habilitada no cadastro de contribuintes
estadual.

g) Prova de regularidade com a Fazenda Federal da licitante, mediante apresentação da:
■ Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e á Divida Ativa da União,

conforme portaria PGFN/RFB n® 1751, de 02 de outubro de 2014.

h) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, emitida até 120
(cento e vinte) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o prazo
de validade, mediante apresentação de:

■Certidão Negativa de Débitos Fiscais;
■Certidão Negativa de Inscrição na Olvida Ativa.
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i) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, emitida
até 90 (noventa) dias antes do recebimento dos envelopes, quando nâo vier expresso o prazo de
validade, mediante apresentação de:

■  Certidão Negativa de Débitos Municipais;
■  Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa Municipal
■  Alvará de Localização e Funcionamento (apresentação facultativa);

j) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF.

k) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

I) Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado de Exercício - ORE do último exercício, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pela UFIR quando encerradas a mais de
três meses da data de sua apresentação:

1.1) O Balanço Patrimonial deverá vir acompanhando dos Termos de Abertura e
Enceramento devidamente registrado;

1.2) A comprovação de boa situação financeira da licitante será demonstrada através de
índices financeiros utilizando-se as fórmulas abaixo, apurados do Balanço Patrimonial,
cujos resultados deverão estar de acordo com os valores ali estabelecidos:

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE; (ILC)
ILC = Ativo Circulante

£1,00
Passivo Circulante

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL: (ILG)
ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

£1,00
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

1.3) A licitante deverá apresentar os Índices em MEMORIAL DE CÁLCULO assinado por
profissional registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC responsável pelas
Informações contábeis da empresa.

1.4) As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de sua
habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, Capital
Social ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado
da contratação, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta através
de índices oficiais.

1.5) As empresas com menos de um exercido financeiro devem cumprir a exigência deste
subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

1.5.1) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e
Demonstração de Resultado de Exercido - DRE assim apresentados;
i. Publicados em Diário Oficial ou;

li. Publicados em jornal de grande circulação ou;
iii. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante ou;
iv. Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta

Comercial da sede ou domicilio da licitante, na forma da IN n" 65 do
Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC. de 1° de
agosto de 1997, art. 6°. acompanhada obrigatoriamente dos Termos
de Abertura e de Encerramento.

1.5.2) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço
Patrimonial, a licitante deverá apresentar documentação de alteração do
Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou Entid^ em
que o Balanço foi arquivado. /
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1.6) A pessoa jurídica oplante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do ano-
calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei n° 8.981, de 20/01/1995,
deverá apresentar, Juntamente com o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis, cópias dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Caixa
de acordo com, a Instrução Normativa da Receita Federal ° 1.420/2013
algumas pessoas jurídicas sujeitas a tributação pelo lucro presumido
poderão apresentar por Escrituração Contábil Digital em formato SPED
assim com a empresas de tributação com base no Lucro Real.

m) Certidão negativa de falência, Recuperação Judicial ou Recuperação Extrajudicial,
expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no
domicilio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro
do prazo de validade constante da própria certidão;

m.1) As empresa em recuperação judicial deverão apresentar certidão emitida pelo juízo em que
tramita o procedimento da recuperação judicial no qual certifique-se que a empresa está apta,
econômica e financeiramente, a suportar o cumprimento do contrato

n) Apresentação de. no mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compatível
com o objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o
licitante prestou ou está prestando serviços, de modo satisfatório, serviços da mesma natureza ou
similares aos da presente licitação. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente,
constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores,
administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu
nome completo e cargo/função;

n.1) As empresas de forma facultativa poderão apresentar juntamente com o(s) atestado(s) de
capacidade técnica, cópias dos contratos com suas planilhas e respectivas notas ficais evitando a
possível abertura de diligências;

o) Declaração da licitante que cumpre o disposto no inciso XXXIII, art.7^ da Constituição
Federal de 1988 (ANEXO IV).

0.1) a ausência da declaração poderá ser suprida pelo representante ou procurador da
licitante no ato da sessão.

6.4 - A licitante que apresentar no ato do credenciamento os documentos exigidos para habilitação juridica
fica dispensada de sua apresentação.

6.5 - A apresentação do Certificado de Registro Cadastral - CRC. expedido por órgão da Administração
Pública Federal. Estadual ou Municipal, poderá substituir os documentos enumerados nas alíneas "a", "b" "c"
e "d" do item 6.3.

6.6 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo
de cópia autenticada por cartório competente, por publicação em órgão de imprensa oficial, ou expedido via
Internet, na forma da lei ou ainda em cópia simples conferida pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio, mediante
confronto com os originais (fora do envelope) no ato da abertura do envelope.

6.6.1 - Os documentos autenticados em cartório deverão apresentar registro em todas as folhas de sua
constituição.

6.6.2 - Os documentos autenticados por cartório digital deverão ser acompanhados das Declarações de
Serviço de Autenticação Digital, sendo vedada a autenticação por chave de terceiros.

e,g.3 - As certidões expedidas na Internet terão suas autenticidades/validades comprovadas pelo
Pregoeiro ou Equipe de Apoio. /
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6.7 - O Pregoelro poderá consultar sites oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar
as condições de habilitação das licitantes.

6.8 - Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos
referentes â proposta de preço e à habilitação e seus Anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do
Brasil.

6.9 - Qualquer documento necessário á participação no presente certame licitatório apresentado em língua
estrangeira deverá ser autenticado pelo respectivo consulado e traduzido para o idioma oficial do Brasil por
tradutor juramentado.

6.10 - Serão aceitas certidões positivas com efeitos de negativa nos termos do artigo 206 do Código
Tributário Nacional.

6.11 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em
fac-simiie, mesmo autenticadas.

6.12 - Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documentos" em substituição aos
documentos requeridos no presente Edital.

6.13 - Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

6.14 - Serão aceitas somente cópias legíveis.

6.15 - O Pregoeiro se reserva ao direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver
dúvida e julgar necessário.

6.16 - Conforme disposto no art. 43 da Lei Complementar n" 123/2006 e suas alterações das pela Lei
Complementar n°147/2014. Lei Complementar n" 155/2016, as microempresas e empresas de pequeno
porte, por ocasião da participação em certames licitatôrios, deverão apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

7 - DO PROCEDIMENTO

7.1 - No dia, hora e local designados neste Edital, será realizada sessão pública para recebimento das
propostas e da documentação de habilitação, devendo o representante legal ou seu procurador proceder ao
respectivo credenciamento, nos termos do item 3 deste Edital.

7.2 - Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes e os
representantes legais credenciados deverão apresentar;

a) Envelopes n°01 e n''02 (subitem 4.1.1).

7.3 - O Pregoeiro procederá á abertura dos envelopes n® 01, seguindo com os atos referentes á classificação
das propostas de preços:

a) rubrica, conferência e leitura dos preços propostos;
b) exame de conformidade e classificação das propostas em confronto com o objeto e exigências

deste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em
desacordo;

c) classificação, para a fase de lances, da proposta escrita de MENOR PREÇO POR ITEM, e todas
aquelas apresentadas com preços sucessivos e superiores em até 10% {dez por cento) em
relação ao menor preço;

d) seleção das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), quaisquer que sejam os preços
ofertados, quando não verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços a partir do
critério definido na alínea "c"; /
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e) colocação das Propostas em ordem crescente de preço cotado para que os representantes legais
das licitantes participem da etapa competitiva por meio de lances verbais.

7.4 - A desclassificação da proposta da licitante importa preclusão do seu direito de participar da fase de
lances verbais.

7.5 - No tocante aos preços, as propostas serão analisadas quanto á exatidão das operações aritméticas que
conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como
corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

7.6 • Havendo empate entre duas ou mais propostas, serão selecionadas todas as licitantes que tenham
ofertado o mesmo preço, realizando-se sorteio para definir a ordem de apresentação dos lances.

7.6.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar escolherá a posição na ordenação de lances em relação aos
demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

7.7 - Então será dado início á etapa competitiva e o Pregoeiro convidará individualmente os representantes
legais das licitantes classificadas, presentes ao evento, a apresentar lances verbais em rodadas
consecutivas, a começar pela licitante detentora da proposta de maior preço, observadas as seguintes
disposições:

a) os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores â proposta de
menor preço;

b) as licitantes só poderão ofertar um lance por rodada;
c) será vedada a oferta de lance visando ao empate;
d) quando convidado a ofertar seu lance, o representante da licitante poderá requerer tempo para

analisar seus custos ou para consultar terceiros, podendo, para tanto, valer-se de celular. O
tempo concedido não poderá exceder 05 (cinco) minutos;

e) não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às
penalidades constantes deste Edital;

f) a licitante que se abstiver de apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, ficará
excluída dessa etapa e terá mantido o seu último preço apresentado, para efeito de ordenação
das propostas.

7.8 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem
de sua formulação ou conforme determinar o Pregoeiro no momento da sessão.

7.9 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados.

7.10 - Declarada encerrada a etapa competitiva, as propostas serão ordenadas exclusivamente pelo critério
de MENOR PREÇO POR ITEM.

7.11 - Apurado o menor preço e sendo este proposto por licitante não enquadrada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, antes que se proceda à negociação, o Pregoeiro deverá verificar a ocorrência de
empate, assegurando, enquanto critério de desempate, a preferência de contratação para as microempresas
e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações dadas pela
Lei Complementar n°147/2014.

7.11.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas petas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam Iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à
proposta mais bem classificada.

7.12 - Para efeito do disposto no item 7.11, ocorrendo o empate, proceder-se-â da seguinte forma:
a) a licitante microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá o direito de

preferência de apresentar proposta de preço inferior àquela classificada em primeiro lugar. O
tempo concedido para apresentação da proposta não poderá exceder a 05 (cinco) minutos;

b) não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item
7.11.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; /
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c) no caso de equivalência dos valores das propostas apresentadas pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 7.11.1, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá exercer a o direito
de preferência e apresentar melhor oferta.

7.13 - O exercício do direito de preferência previsto na Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações
dadas pela Lei Complementar n° 147/2014, Lei Complementar n° 155/2016 somente será aplicado quando a
melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.14 - Concluída a ordenação finai das Propostas de Preços, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da
primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito e procedendo à
negociação com o particular para obter melhores condições para a Administração.

7.15 - Caso não se realizem lances verbais será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor
preço e o valor estimado para a contratação, devendo o Pregoeiro negociar com o particular melhores
condições para a Administração, após a aplicação do item 7.11, conforme o caso.

7.16 - O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar as licitantes á composição de preços unitários, bem
como os demais esclarecimentos que julgar necessários para perfeita formação de juízo.

7.17 - Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta da licitante mais bem classificada.

7.17.1 - A apresentação de novas propostas na forma do item 7.17 não prejudicará o resultado do certame
em relação a licitante mais bem classificada.

7.18 - Aceito o preço final proposto, o Pregoeiro procederá à abertura o envelope n° 02 contendo a
documentação da licitante classificada em primeiro lugar, para verificar suas condições habilitatõrias,
consoante às exigências deste Edital.

7.19 - Constatado o atendimento das exigências habilitatórias, a licitante será declarada vencedora.

7.20 - A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Edital, ou os apresentar em
desacordo com o estabelecido neste Edital ou com irregularidades, será inabilitada, ressalvada a hipótese
legal prevista no item 7.22, sem prejuízo de aplicação de sanções.

7.21 - Se a melhor oferta não for aceitável ou se a licitante desatender ás exigências habilitatórias, o
Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo á habilitação da
licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que
atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicada o objeto do certame.

7.22 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida
para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

7.22.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for
declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.22.2 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na
decadência do direito de não ser preterido na hipótese de contratação administraüva, sem prejuizo das
sanções previstas no item 13.1 deste Edital. Neste caso, será facultado à Administração convocar as
licitantes remanescentes, ocasião em que será assegurado o exercício do direito de preferência às demais
microempresas e empresas de pequeno porte, cujas Propostas estiverem no intervalo de empate previsto
no item 7.11.1.
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7.22.3 - Na hipótese da não contratação de microempresa e empresa de pequeno porte, o objeto licitado
poderá ser adjudicado em favor da proposta originalmente classificada em primeiro iugar.

7.23 - Se não houver nenhuma manifestação de interposiçâo de recurso devidamente registrada em Ala
durante o transcurso da sessão do Pregão por parte das iicitantes presentes, o Pregoeiro procederá â
Adjudicação do objeto ao vencedor.

7.24 - Se houver interposiçâo de Recurso contra atos do Pregoeiro, a Adjudicação dar-se-á após o
julgamento do Recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado.

7.25 - Serão desclassificadas as propostas que:
a) Não atenderem ás exigências deste Edital;
b) Sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;
c) Ou ainda as que apresentarem preços excessivos ou preços manifestamente inexequiveis, assim

considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação
que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes
de produtividade são compatíveis com a execução do objeto.

7.25.1 - Caso entenda que o preço é inexèquíveí o Pregoeiro deverá, antes de desclassificar a oferta,
estabelecer prazo para que o iicitante demonstre a exequibiiidade de seu preço, sendo admitidos os
seguintes critérios;

a) Planilha de custos elaborada pelo próprio Iicitante, sujeita a exame pela Administração;
b) Contrato em execução, com preços semelhantes.

7.26. O iicitante que ofertar preço considerado inexequívei pelo Pregoeiro e que não demonstre
posteriormente sua exequibiiidade se sujeita ás penalidades administrativas pela não manutenção da
proposta.

7.27. Confirmada a inexequibiiidade o Pregoeiro poderá convocar as iicitantes remanescentes na ordem de
classificação.

7.28 - No caso de desclassificação de todas as propostas apresentadas, o Pregoeiro poderá convocar todas
as iicitantes classificadas para a fase de lances para, no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentarem novas
propostas escoimadas das causas de sua desclassificação, conforme previsto no artigo 48, § 3®, da Lei
Federal n° 8.666/1993,

7.29 - Nas situações previstas nos itens 7.14. 7.15 e 7.21 é lícito ao Pregoeiro negociar diretamente com o
representante da Iicitante vencedora para que seja obtido melhor preço.

7.30 - Todas as propostas e os documentos de habilitação serão rubricados, obrigatoriamente, pelo
Pregoeiro, pela sua Equipe de Apoio e pelos representantes legais das Iicitantes presentes â sessão deste
Pregão.

7.31 - Ultrapassada a fase de análise das propostas e abertos os envelopes de Documentação não caberá
desclassificar as Iicitantes por motivo relacionado com a proposta, salvo em razão de fatos supervenientes ou
só conhecidos após o julgamento.

7.32 • Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que.
ao final, será assinada pelo Pregoeiro. pelos componentes da Equipe de Apoio e pelos representantes
presentes.

7.33 - Caso tenha ocorrido iance/negociação na fase competitiva do Pregão, deverá ser apresentada ao
Pregoeiro. a Proposta de Preço Adequada ao preço final, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
contadas do finai da sessão. /

8 - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL / * —
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8.1 - Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar os termos do presente Edital,
protocolizando o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização deste Pregão, em dias
de expediente, no horário das OShOOmin às 12h00min, diretamente na Comissão Permanente de Licitação -
CPL, localizada na Avenida Deputados Carlos Melo, n" 1670, Aeroporto, CEP: 65.727-000, Trizidela do
Vale/MA.

8.1.1 - A apresentação de impugnação será processada e julgada na forma e nos prazos previstos na Lei
Federal n" 8.666/1993 e Decreto Municipal n° 028/2019.

8-1.2 - O Pregoeiro deverá decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

8.2. - Os esclarecimentos ás consuientes serão comunicados a todos os demais interessados que tenham
adquirido o presente Edital.

8.3 - Extrapolado o prazo de resposta ou acolhida à petição contra o Edital, será designada nova data para a
realização do certame.

8.4 • A designação de nova data exige divulgação pelo mesmo instrumento em que se deu aquela do texto
original.

8.5 - As eventuais alterações e esclarecimentos aos termos do Edital serão repassados somente aos
adquirentes que procederem de acordo com o item 15.21 deste Edital.

8.6 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital a licitante que não apontar as falhas ou
irregularidades supostamente existentes no Edital até o 2' (segundo) dia útil que anteceder á data de
realização do certame.

8.7 - A entrega da Proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implicará na
plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas.

9 • DOS RECURSOS

9.1 - Dos atos do Pregoeiro neste processo licitatório, poderá a licitante, ao final da sessão pública
manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, sendo registrada em Ata a síntese das
suas razões de recorrer.

9.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto á intenção de recorrer, no momento da
sessão deste Pregão, importará na decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto â licitante
declarada vencedora.

9.3 - Caberá à licitante apresentar as razões dos recursos registrados em Ata no prazo de 03 (três) dias úteis,
contados da lavratura da citada Ata.

9.4 - Cientes as demais licitantes da manifesta intenção de recorrer por parte de algum dos concorrentes,
ficam desde logo intimados a apresentarem contra razões também em 03 (dias) úteis, contados do término do
prazo de apresentação das razões do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.5 - Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados na Comissão
Permanente de Licitação - CPL, localizada na Avenida Deputado Carlos Melo, n°1670. Aeroporto, CEP:
65.727-000 Trizidela do Vale/MA.

9.6 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

9.7 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.8 - Não serão conhecidos os recursos interpostos por fax e aqueles com os respectivos prazos legais
vencidos ou em desacordo com as regras estabelecidas neste Edital. /
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9.9 - Os recursos e contrarrazões de recursos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro e entregues diretamente na
sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, no endereço indicado no item 9.5.

9.10 - Se nâo reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, à
consideração da autoridade competente que proferirá decisão definitiva.

9.11 - Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente poderá homologar este procedimento licitatório e determinar a contratação com a licitante
vencedora.

10 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1 - Homologado o resultado da licitação, a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA convocará as
adjudicatárias, durante a validade da sua Proposta, para assinarem a Ata de Registro de Preços (ANEXO V).
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação.

10.1.1 - O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado
pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela
Administração.

10.2 - É facultado à Administração, quando a licitante vencedora, após ter sido convocada no prazo de
validade da sua proposta, recusar-se a assinar a Ata sem Justificativa, chamar as licitantes remanescentes,
obedecida a ordem de classificação, ou revogar este Pregão, independentemente da aplicação das sanções
previstas neste Edital.

10.2.1 - Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente,
obedecida a ordem de classificação, para que seja obtido preço melhor.

10.3 - Uma vez registrado(s) o(s) preço(s), a Administração poderá convocar a detentora do Registro a
prestar os respectivos serviços, na forma e condições fixadas no presente Edital e na Ata de Registro de
Preços.

10.4 - A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua
assinatura.

10.5 - A detentora do Registro deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas neste Pregão,
durante a vigência da ata.

10.6 - A existência do registro de preços nâo obriga a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA a efetivar
as contratações na quantidade estimada, ficando-lhe facultada a aquisição por outras modalidades,
respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro o direito de
preferência de fornecimento em igualdade de condições.

10.6.1- É vedado à Administração adquirir de outro fornecedor os serviços por valor igual ou superior ao
obtido da detentora do Registro de Preços, a menos que esta se recuse a fornecer.

10.7 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão da
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia
consulta ao órgão gerenciador da ata, desde que devidamente justificada a vantagem.

10.7.1 - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso
da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestado sobre a
possibilidade de adesão.

10.7.2 - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou nâo do fornecimento decorrente de adesão, desde qu^nâo
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prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e
órgãos participantes.

10.7.3 - As adesões â Ata de Registro de Preços não poderão exceder, por órgão ou Entidade, por órgão
ou entidade, a cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, conforme disposto
no Art. 22. § 3° do Decreto Federal n° 7,892, de 23 de janeiro de 2013, alterado pelo Decreto Federal n"
9.488, de 30 de Agosto de 2018.

10.7.4 - O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões á ata de registro
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do
número de órgãos não participantes que aderirem, conforme disposto no Art. 22. § 4° do Decreto Federal
n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, alterado pelo Decreto Federal n® 9.488, de 30 de Agosto de 2018.

10.7.5 - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

10.7.6 - Competem, ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, obsen/ada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação ás suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

11 - DAS CONTRATAÇÕES

11.1 • Quando da necessidade de contratação, o interessado deverá consultar o órgão gerenciador da Ata
para obter a indicação do fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços
registrados.

11.2 - Os fornecedores incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a retirar as respectivas
Notas de Empenho e a celebrar os Contratos (ANEXO VI) ou instrumentos equivalentes que poderão advir,
nas condições estabelecidas neste Edital e na própria Ata. observado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar da data de recebimento da notificação.

11.2.1 - O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado
pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela
Administração.

11.3 - A contratação dos fornecedores registrados será formalizada por Contrato ou Instrumento equivalente,
conforme o disposto no Art. 62 da Lei Federal n° 8.666/1993.

11.4 - É facultado â Administração, quando a detentora do Registro não apresentar situação regular no ato de
assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, ou recusar-se a assiná-lo ou a retirar a Nota de Empenho
no prazo e nas condições estabelecidas, ou tiver seu registro cancelado, chamar as licitantes remanescentes,
obedecida a ordem de classificação, ou revogar este Pregão, independentemente da aplicação das sanções
previstas neste Edital.

11.4.1 - Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente,
obedecida a ordem de classificação, para que seja obtido preço melhor.

12 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data de
assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, mediante apresentação da Nota Fiscal, acompanhada da
comprovação de regularidade exigida na habilitação da licitação, desde que não haja fator impeditivo
provocado pela Contratada. .
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12.2 - A Nota Fiscal será conferida e atestada por servidor ou comissão responsável pelo recebimento dos
serviços.

12.3 - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a Contratada nâo tenha concorrido de alguma
forma para tanto, será devida compensação financeira, que será caicuiada, mediante a apiicaçâo da seguinte
fórmuia:

EM = I X N X VP

Na qual:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de ccmpensaçâo financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX)I = (6/100)/ 3651 = 0.00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

12.4 - Caso a Contratada seja optante do Sistema integrado de Pagamento de impostos e Contribuições das
Microempresas e das Empresas e Pequeno Porte (SIMPLES), deverá apresentar, juntamente com a fatura,
declaração na qual faça constar essa condição, conforme modelo trazido na instrução Normativa SRF n,"
480, de 15 de dezembro de 2004.

12.5 - A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a muitas ou
indenizações devidas pela Contratada.

12.6 - Nenhum pagamento será efetuado á Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, pelo descumprimento deste
contrato, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária.

13 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 - Se a proponente vencedora recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a Nota de
Empenho ou assinar o Contrato ou instrumento equivalente, a sessão poderá ser retomada e as demais
iicitantes chamadas na ordem de classificação, sujeitando-se a proponente desistente às seguintes
penalidades;

a) Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vaie/MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada.

13.2 - Nos casos das ocorrências abaixo, fícará sujeita a Contratada à apiicaçâo das seguintes multas
moratórias;

a) Atraso na prestação dos serviços: De até 7 dias corridos: multa de 15% (quinze por cento) do
valor do contrato; de 8 â 15 dias corridos: 30% (trinta por cento) do valor do contrato; A partir
do 16° dia será rescindido o contrato sem prejuízo das demais sanções;

b) Serviço em quantitativo menor do que o requerido; Multa de 5% (cinco por cento) sem
prejuízo da compiementaçâo no prazo de 5 dias úteis;

c) Prestação do serviço diverso do requerido: Muita de 5% (cinco por cento) sem prejuízo da
entrega do serviço correto no prazo de 5 dias úteis.

13.3 - No caso de inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração poderá garantida a
prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções;

a) Advertência;
b) Muita de 10% (dez por cento) sobre o valor total da respectiva nota de empenho;
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura de

Trizidela do Vale/MA, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a re^iiitaçâo
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. /
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13.4 - As sanções previstas nas alíneas "a"', "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na
alínea "b".

13.5 - Caberá ao fiscal do Contrato, designado pela Prefeitura Municipal de Trizideia do Vale/MA, propor a
aplicação das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem
a proposição.

13.6 - A Contratada estará sujeita á aplicação de sanções previstas neste Item, dentre outras hipóteses legais,
quando;

a) Prestar os serviços em desconformidade com o especificado e aceito;
b) Não substituir, no prazo estipulado, o serviço recusado pela Contratante;
c) Descumprir os prazos e condições previstos neste Pregão.

13.7 - A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, ensejar o retardamento da
execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa,
ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Trizideia do Vale/MA, pelo prazo de até 05
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da aplicação das multas
previstas neste Edital e das demais cominações legais.

13.8 - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação,
em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Trizideia do Vale/MA.

13.9 - O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada,
amigável ou judicialmente.

13.10 - Nenhum pagamento será feito â Contratada antes de pagas ou relevadas as multas que lhe tenham
sido aplicadas.

13.11 - Após a aplicação de qualquer penalidade prevista neste capítulo, realizar-se â comunicação escrita â
Contratada e publicação na imprensa oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de mora),
constando o fundamento legal.

14 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 - As despesas decorrentes dos eventuais contratos administrativos correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento vigente á época das referidas contratações, conforme preceitua o Art.
7° § 2- do Decreto Federal n" 7.892/2013.

15 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1 - O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante
da Ata de Registro de Preços e dos contratos ou instrumentos equivalentes. Independentemente de
transcrição.

15.2 - É facultado ao Pregoeiro ou a autoridade competente, em qualquer fase da licitação, promover
diligências e/ou solicitar parecer técnico de pessoa integrante ou não do quadro da Administração Municipal,
para esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar originariamente da proposta/documentação. Nesse caso, a adjudicação
somente ocorrerá após a conclusão da diligência promovida.

15.3 - As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das Informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação. /
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15.4 - As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

15.5 - Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizado
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n° 2.200, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e
presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e
cópias autenticadas em papel.

15.6 - A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público, derivado
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e
fundamentado.

15-7 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste Pregão:
a) a anulação do procedimento licitatório não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no

parágrafo único do art. 59 da Lei Federal n° 8.666/1993;
b) a nulidade do procedimento licitatório induz à nulidade da Ata de Registro de Preços e dos

contratos ou instrumentos equivalentes, ressalvado, ainda, o dispositivo citado na alínea anterior;
e,

c) no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla
defesa.

15.8 - No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização,
poderá ser adiada a data da abertura desta licitação e alteradas as condições do presente Edital.

15.9 - No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento das propostas de
preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas e os documentos de habilitação.

15.10 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,
respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse
público, a finalidade, a celeridade do procedimento e a segurança da contratação.

15.11 - A abertura dos envelopes Proposta e Documentação será sempre realizada em sessão pública,
devendo ser elaborada a Ata circunstanciada da reunião, que deverá obrigatoriamente ser assinada pelo
Pregoeiro, pelos membros da Equipe de Apoio, por profissionais que formularem parecer técnico sobre o
julgamento deste Pregão, seja com relação às propostas ou à documentação, e pelos representantes das
licitantes presentes.

15.12 - Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes Proposta e Documentação em um
único momento, ou, ainda, se os trabaihos não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas que não
possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em Ata e a continuação dar-se-á em
Sessão a ser convocada posteriormente.

15.12.1 - Os envelopes não abertos, obrigatoriamente rubricados no fecho pelo Pregoeiro e pelos
representantes legais das licitantes presentes, ficarão em poder do Pregoeiro e sob sua guarda até nova
reunião oportunamente marcada para prosseguimento dos trabalhos,

15.13 - O resultado desta licitação será comunicado no mesmo dia do julgamento, proferindo-se no dia da
abertura, ou mediante publicação na imprensa oficial.
15.14 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do inicio e inclui-se o dia do
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente na Prefeitura Municipal
de Trizidela do Vale/MA. y

15.15 - A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. ^
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15.16 - É expressamente proibida a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia
autorização da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA.

15.17 - Ocorrendo cisão, incorporação ou fusão da futura empresa contratada, a continuidade do contrato,
ficará condicionada á análise, pela Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, quanto ao procedimento
realizado e à documentação da nova empresa, considerando todas as normas aqui estabelecidas como
parâmetros de aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de insucesso na execução do objeto
contratado.

15.17.1 - Para averiguação do disposto no item 15.17, a empresa resultante de qualquer das operações
comerciais ali descritas ficam obrigadas a apresentarem, imediatamente, a documentação comprobatória
de sua situação.

15.18 - É vedada a subcontrataçâo, no todo ou em parte, para a execução do objeto licitado.

15.19 - Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com a Lei Federal n°
10.520/2002, Decreto Municipal n" 015/2019 e Decreto Municipal n° 028/2019, Decreto Federal n"
7.892/2013, Lei Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, Lei Complementar
n® 155/2016 e subsldiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas
regulamentares pertinentes á espécie.

15.20 - Este Edital e seus Anexos estão à disposição dos interessados na Comissão Permanente de Licitação
- CPL da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, na Avenida Deputado Carlos Melo, n° 1670, Centro,
CEP: 65.727-000 Trizidela do Vale/MA, em dias de expediente, no horário das 08h00min às 12h00min horas,
onde poderão ser consultados e obtido gratuitamente ou pelo sitio oficial www.trizideiadovale.ma.Qov.br mais
informações pelo e-mail cDtrizideladovale.ma@hotmail.com.

15.21 - Ao adquirir o Edital, a licitante deverá declarar o endereço em que receberá notificações, devendo
comunicar ao Pregoeiro qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a notificação
encaminhada ao endereço fornecido.

15.22- O Pregoeiro poderá utilizar o instrumento da diligência no sentido de sanar ausência de informações
na proposta de preços ou na habilitação, que não resulte inserção de documento novo ou afronta á isonomia
entre os participantes.

15.23 - Será de 60 (sessenta) dias antes da abertura da licitação o prazo de validade das certidões quando
não vier expresso no próprio documento.

15.24 - A(s) empresa(s) vencedora deverão apresentar no ato da assinatura do contrato as certidões de
regularidade e fiscal e trabalhista os demais documentos solicitados no ato convocatório condicionante para
assinatura do{s) contrato{s) administrativo(s).

15.25 - A estimativa de custo desta licitação consta nos autos do Processo Administrativo n' 2806001/2019,
na Comissão Permanente de Licitação - CPL.

15.26 - São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos:

ANEXO I - Termo de Referência.
ANEXO II - Planilha Orçamentária (Estimativa da Despesa).
ANEXO III - Carta Credencial.
ANEXO IV - Declaração de Cumprimento do art. 7°, XXXIll da CF/88.
ANEXO V - Minuta da Ata de Registro de Preços
ANEXO VI - Minuta do Contrato Administrativo
ANEXO VII - Declaração de enquadramento de micro empresa ou empresa de pequeno porte
ANEXO Vill - Modelo carta proposta
ANEXO IX- Termo de Recebimento Provisório
ANEXO X- Termo de Recebimento Definitivo
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15.26 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera administrativa,
será competente o foro da Justiça Estadual da Comarca de Pedreiras, no Estado do Maranhão, excluído
quaisquer outro, por mais privilegiado que seja.

Trizidela do Vate/MA, 28 de agosto de 2019.

ijipe Pinheiro N^eira

Portaria 0DÍ2019
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ANEXO i
PREGÃO PRESENCIAL N° 029/2019

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1. Registro de Preços para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços de licenciamento e locação de software para o Gerenciamento das Escolas
Públicas Municipais, incluindo treinamento presenciai, serviços de manutenção e suporte técnico online
e presencial, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Trizidela do Vale/MA.

2. JUSTIFICATIVA
2.1. A locação do software educacional que se pretende adquirir com a presente licitação possibilitará uma
gestão integrada de todo o sistema educacional das escolas municipais de Trizidela do Vaie-MA, permitindo um
controle de informações indispensáveis aos trabalhos desta secretaria que resultará na elaboração de pianos de
ações capazes de garantir uma qualidade na prestação dos serviços de educação ã todos. O sistema deverá
possibilitar a integração de informações de todas as unidades educacionais administradas pela Secretaria
Municipal de Educação, permitindo ao gestor minimizar as diferenças entre as unidades possibilitando uma
qualidade de ensino igualitário á todos os municipes e garantindo aos pais a mesma qualidade de ensino em
toda a rede pública municipal de educação.

2.2. OBJETIVOS GERAIS DO SOFTWARE
a) Melhorar o controle acadêmico escolar, informatizando a matricula escolar, organização e distribuição de
turmas, criação de calendário escolar, geração da documentação escolar oficial e relatórios estatísticos:
b) informatizar o Diário de Classe (Diário Eletrônico) para que os professores gerenciem suas atividades de
forma eletrônica;
c) Permitir a Exportação e Importação de Censo Escolar para site oficiai do Educa Censo (Migração);
d) Gerenciar os dados cadastrais dos servidores das unidades escolares e da Secretaria de Educação;
e) Controlar a lotação/movimentação dos servidores da Secretaria de Educação;
f) Fazer o controle dos veículos do transporte escolar, sejam estes da frota própria ou locada;
9) Fazer o controle das rotas escolares;

3. VALOR MÉDIO
3,1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi determinado com
base em pesquisas de preços realizadas através de solicitações enviadas para fornecedores com atividade
econômica compatível com o objeto supracitado, com base em tal procedimento foi estimado o valor total de R$
185.305,61 (Cento e oitenta e cinco mil, trezentos e cinco reais e sessenta e um centavos).

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.
ITEM I SERVIÇOS | '

Prestação de senriços de licenciamento e .
locação de software para o
Gerenciamento das Escolas Públicas
Municipais, incluindo treinamento

1  presenciai, serviços de manutenção e
suporte técnico online e presenciai, para
atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Educação de Trizidela do
Vale/MA.

VALOR TOTAL

5. FONTE DE RECURSO

UNIDADE QUANT. V. UNIT V. TOTAL

10.900,33 185.305,61

185.305,61
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5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral
da Prefeitura Municipal de Trízidela do Vale/MA, que será informado no ato de formalização do contrato,

conforme Art. 7® § 2° do Decreto Federai n® 7.892/2013.

6. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
6.1. A forma de prestação dos serviços, será mediante apresentação de requisição própria do executor do
contrato da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale - MA, em 01 (uma) via, devendo conter no averso carimbo
em alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados:
a) Secretaria Municipai Requisitante;
b) Informar a quantidade dos serviços;
c) Informar o vaior referente a cada serviços;
d) Informar a data da prestação dos serviços;
e) Assinatura do funcionário da empresa;
f) Assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras.

6.2. A prestação dos serviços deverá ser de acordo com a necessidade da Secretaria soiicitante, no seu

endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de Serviços, no prazo de

até 02 (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço.

7. DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES
7.1. Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação, comprovação através de atestado(s)

emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado de aptidão para desempenho de atividade pertinente

e compatível com o objeto da licitação;

8. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
8.1. Secretaria Municipal de Educação.

9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em todos os seus
termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale-MA, ou, em seus
impedimentos iegais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale-MA.

a. O representante da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale-MA, anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a prestação dos serviços, objeto deste Registro de Preços, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera a
contratada de suas responsabilidades contratuais. .

10. DO PAGAMENTO

10.1. Após aceitação e ateste de recebimento deünitivo dos serviços efetuado na Nota Fiscal, o pagamento será
efetuado no prazo de até 30(trinta) dias, após a prestação dos serviços, desde que não haja fator impeditivo
provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor
competente, acompanhada da respectiva Ordem de Serviço e das certidões de regularidade fiscal: Prova de
regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos
Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751,

de 02 de outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual, mediante apresentação das
Certidões Negativas de Débitos e da Dívida Ativa Estadual; Prova de Regularidade perante a Fazenda
Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e
Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de
Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos ínadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na contate o
fornecedor apresentar em sua proposta. /
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11. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA.
11.1. Caberá a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale-MA.
a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes aos produtos adquiridos:
c) rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços atestados,
e) Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
12.1. Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à
espécie, cabe exclusivamente à Contratada;

a) manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale-MA, durante todo o
período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;

b) informar ao Chefe do Setor de Compras da Proíeituia Municipal de Trizidela do Vale-MA, ou ao seu substituto
eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados
necessários;

c) manter, durante toda a execução, do co.htratp, enn compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas ná licitação;

d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa, ou doio na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a físcalização ou o
acompanhamento do contratante;

e) cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou convsniados, leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes á matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus prepostos ou
convenientes;

f) comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas á
aquisição dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;

g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale-MA.

h) substituição de todo e qualquer material qu; for entregue impróprio, danificado, ou em desacordo com o
exigido;

i) entregar os produtos nos prazos, condiçGoo e iccc;! indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor; ••• " '

r  ••• -ji

j) arcar com todas as despesas, diretas ou indirnlaG, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Trizideiá do Va!e-MA.

I) a contratada será responsável pela idot'ieiciã'ue e' psló comportamento de seus empregados, subordinados ou
prepostos.

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS " ' .
13.1. Órgão Gerenciador - Secretaria Municipal de Educação. /
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13.2. A Ata de Registro de Preços decorrente neste Certame vigorará por 12 (doze) meses, a partir da data de
sua assinatura, improrrogável nos termos do art.l2 do Decreto Federal n® 7.892/2013.

13.3. As contratações decorrentes da.Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas âs
disposições contidas no Art. 65 da Lei n" 8.666, áe .1993 e no Decreto n® 7.892/2013 e suas alterações.

13.4. A adesão da presente Ata de Registro do Preços poderá ser realizada em conformidade com Art. 22 § 3° e
4° do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013 (Redação dada pelo Decreto n® 9.488, de 2018).

13.5. Caberá ao fornecedor .beneficiário da At^ de Registro de Preço, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou pão da prestação dos serviços, desde que esta execução não prejudique
as obrigações anteriormente assumidas, conforme Art. 22 §2® do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013.

14. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
14.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Decreto Federal n° 7.892/2013 e alterações
posteriores, Lei n® 10.520, de 17 de julho do 2002, regulamentados pelos Decretos Municipais 024/2013 e
015/2019, Lei Complementar n°. 123.'2005, alleradét pala Lei Complementar n° 147/2014 e Lei Complementar n®
155/2016, utilizando-se subsidiariamente as norrnaõ da Lei n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas
pertinentes. ; ■ • ' '
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PREGÃO PRESENCIAL N" 029/2019
ANEXO 11

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA (ESTIMATIVA DA DESPESA)
PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS.

SERVIÇOS ^

Prestação de serviços de licenciamento e
locação de software para o
Gerenciamento das Escolas Públicas

Municipais, incluindo treinamento
presencial, serviços de manutenção e
suporte técnico online e presencial, para
atender as necessidades da Secretaria

Municipal de Educação de Trizídela do
Vale/MA.

VALOR TOTAL

UNIDADE I QUANT. V. UNIT V. TOTAL

10.900.33 1 185.305,61

185.305,61
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PREGÃO PRESENCIAL N° 029/2019

ANEXO lli

CARTA CREDENCIAL

Pregão Presencial n° 029/2019

A  empresa . CNPJ n° , com sede na
,  neste ato representado pelo(s) Sr.(a)

(diretores ou sócios, com qualificação completa nome. RG. CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e
endereço), pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador{es) o Senhor(es)

(nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) amplos
poderes para, junto a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vafe/fvIA, praticar os atos necessários à representação
da outorgante na licitação na modalidade de Pregão Presenciai n° 029/2019, usando dos recursos legais e
acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para apresentar lances verbais, negociar preços e
demais condições, declarar a intenção de interpor.recurso, renunciar ao direito de interposíçâo de recursos,
transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, o.Vido tudo por bom firme e valioso.

(locai e data por extenso)

' ■ '(h6'tné'da empresa)
(Nome e assinatura de seu Representante Legal)
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PREGAÜ PRESENCIAL 029/2019

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARI. 7», XXXIII, DA CF/88

Pregão Presencial n° 029/2019

A empresa , CNPJ n" , representada pelo(a) Sr{a)
, R.G. n® , CPF n° , DECLARA, para fins do

disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, que não emprega menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nâo emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de
aprendiz, admitida a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição
Federal.

(local data per extenso)

1  •• • • (nome da empresa)
(nome é assinatura dò representante legai óu procurador)
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PREGÃO PRESENCIAL H° 029/2019
ANEXO V

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Processo Administrativo n° 2806001/2019
Pregão Presenciai n° 029/2019

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® / PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Aos dias do mês de do ano de . o MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE/MA, através da
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxx/MA (órgão gerenciador), inscrita no CNPJ sob o n® xx.xxx.xxx/xxx-xx,
com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado pelo Secretário Municipal
de , Sr.® , RESOLVE registrar os preços das licitantes signatárias, vencedoras do Pregão
Presencial n® 029/2019, sob o regime de compras pelo Sistema de Registro de Preços para futura, eventuai
e parcelada Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de licenciamento e
locação de software para o Gerenciamento Escolas Púbiicas Municipais, incluindo treinamento
presenciai, serviços de manutenção e suporte técnico online e presencial, para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Educação de Yrizidela do Vale/MA, a teor do disposto na Lei Federal n°
10.520/2002, Decreto Municipal n® 015/2019, Decreto Federal n° 7.892/2013 aplicando-se, subsidiariamente, no
que couberem, a Lei Federal n® 8.666/1993 e demais normas pertinentes â espécie:

LICITANTE: •

CNPJ;

ENDEREÇO:

TELEFONE: . . • , ,
REPRESENTANTE

ENDEREÇO ELETRÔNICO:

Quantidade
Preços Registrados R$

Valor Valor Total
Unitário

Valor Total Registrado R$

1.DAVINCULAÇÃO

Vinculam-se a Ata, independentern,ente de transcrição, o Edital rio Pregão Presencial n® 029/2019 e a Proposta
de Preços. • •!:)>!> ? ■

2. DA EXPECTATIVA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. O serviços poderá ser efetuado confrirmc l-í necessidades da Secretaria Municipal Educação, mediante
solicitações.

2.2. O fornecedor registrado fica obrigado a atefi::er iodos os pedidos etetuados durante a validade desta Ata de
Registro de Preços, ainda que o fornecimenio sAja previsto para data posterior ao vencimento da Ata.

2.3. A existência deste Registro não obrio-- .i. -Pí-sfeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA a efetivar as
contratações na quantidade estimada, ficando-liie facultada a aquisição por outras modalidades, respeitada a
legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro o direito de preferência de
fornecimento em igualdade de condições. y
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2-4. É vedado à Administração adquirir de outro fornecedor insumo por valor igual ou superior ao obtido da
detentora do Registro de Preços, a menos que osta se recusa a fornecer.

3. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. A Prefeitura Municipai.de Jrizideía do Vale/fAA açíotará a prática de todos os atos necessários ao controle e
administração da presente Ata. incluihdo o acompanhamento periódico dos preços praticados no mercado para
os serviços registrados, nas rriesmas condições de fornecimento.

4.2. A qualquer tempo o preço registrado poderá ser revisto, em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado ou caso se torne inexoquível para as compromissárias.

4.3. Os preços registrados, a indicação dos forntced&rcs e as alterações quanto aos valores, atualizados em
decorrência de pesquisas de preços pericdicc;.s7'Sí,ifi'50 puylicados pela Administração na imprensa oficial,
aditando-se a presente Ata de Registro de Preços.-'.,

.. /•

4.4. Os preços de promoções temporárias ou sazonais não serã() computados para efeito de definição do preço
praticado no mercado, mas se constituirão em indicador para^o exercício da faculdade de aquisição por outros
meios, prevista no parágrafo 4® do art; 15 da Lei Redefai n® 8.666/1993.

5. DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS

5.1. Durante o período de vigência da presente Atâ, os preços não serão reajustados, ressalvada, entretanto, a
possibilidade de readequação - com- elávaçâO ou'redução de seus respectivos valores - em função da dinâmica
do mercado, obedecida ás disposições constantes no Decreto Municipal n® 015/2019 e comprovado o
desequilíbrio econômico-financeiro.

5.2. Reconhecendo o desequilíbrio econômico-fitianceiro, a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA
promoverá o aditamento do compromisso ds fornecimento, conforme o artigo 65, II, da Lei Federal n.®
8.666/1993, ou formalmente'desonerará a licitarite em relaçáo ao item.

5.3. O diferencial de preço entre a proposta inicial das licitantes e a pesquisa de mercado efetuada pela
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA â época da abertura das propostas, bem como eventuais descontos
concedidos, serão sempre mantidos.

5.4. A licitante detentora do registro'fica obtigada a informar à Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA
sempre que houver redução nos preços de ai.ida que temporária, comunicando o seu novo preço que
irá abalizar pesquisa de mercado, a ser r6õi:iiãc'<.- j;iU A.dministraçâo conforme item 4.

5.5. Caso a detentora vénhá a so locuíi!etat'e.'j;ii Ó^réUUçâd efétiva dos preços de mercado não repassada à
Administração, ficará obrigada â'restituição do"qVe houver recebido indevidamente.

5.6. No caso de revisão para maior, â !icÍtantiyl.o!Típi'omis'sária deverá solicitar a revisão do mesmo, obrigando-
se a efetuar os fornecimêntob. das Notas de Empe.iho já emitidas pelos preços ora registrados.

6. DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO D= PREÇOS

6.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alíei-jções, obedecidas ás disposições contidas no art. 65 da Lei
n° 8-666, de 1993, quando: . . . . . .
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6.1.1. Houver redução nos preços praticeJos ii-ò mercado, em relação aos preços registrados, ou de fato que
eleve o custo dos serviços registrados, cabenac a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA promover as
necessárias negociações junto aos fornecedores.
6.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado, devendo a Prefeitura:

a) convocar o fornecedor visando á negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado
pelo mercado; . , .
b) frustrada a negociação, o fornecedor,çe;;áJiberado do compromisso assumido: e
c) convocar os demais fornecedores vjsandp igual oportunidade de negociação.

6.1.3. Quando o preço de mercado, tornar-sè superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante
requerimento devidamente comprcvado, não puder cumprir o compromisso, a Prefeitura Municipal de
Trizidela do Vale/MA poderá;

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem., aplicação da penalidade, confirmando a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento; e

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

6.1.4. Não havendo êxito nas negociações, á-R/éfeilpra,Municipal de Trizidela do Vale/MA irá proceder á
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando às medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa á aquisição pretendida. ' <'i

7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

7.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser canceláda pela Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA quando
a licitante signatária:

a) Descumprir as condições previsVáé'nó Edital do Pregão Presencial n® 029/2019 a que se vincula o
preço registrado; •

b) Descumprir as condições- da presente Ata de Registro de Preços;
c) Não retirar a respectiva Nota de 'Empenho ou assinar o contrato ou instrumento equivalente, no

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
d) Enquadrar-se em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial previstas na Lei Federal n®

8.666/1993;

e) Não aceitar reduzir seus preçcs registrados na hipótese de se tomarem superiores aos praticados no
mercado;

f) Implementar alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo
da Administração, prejudiquem a execução desta Ata de Registro de Preços;

g) Houver subcontraíaçâo total ou parcial do objeto desta Ata de Registro de Preços, associação com
outrem, cessão ou transferência tctal ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação que afetem
a boa execução de eventuais e futuras avenças;

h) Houver razões de interesse público, nos termos do art. 78, inciso XII, da Lei Federal n° 8.666/1993.

7.2 O fornecedor registrado poderá solicitar c' cúncetaniánto de seu registro de preço na ocorrência de caso
fortuito ou de força maior comprovado.

7.3. Em qualquer das hipóteses previstas'nou ií_;is"7.T-e 7.2, o cancelamento de registro será devidamente
autuado em processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizado por despacho
da autoridade competente.

7.4, A comunicação do cancelamento do regisifo ds preços, nos casos previstos neste item, será efetuada por
correspondência com aviso de recebimento e po:"Püblicação na irriprensa oficial.

8. DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS '

8.1. A contratação com as licitantes ora registradas será formalizada pela Prefeitura Municipal de Trizidela do
Vale/MA, por intermédio de contrato ou instrumento equivalente, conforme o disposto no art. 62 da Lei Federal n®
8.666/1993. /
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9. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO Dc PREÇOS
9,1. As adesões à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, por Órgão ou Entidade, por órgão ou
entidade, a cinqüenta por cento dos quantitativos-dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, conforme disposto no Art, 22, § 3° do
Decreto Federal n° 7.892, de 23 dc janeiro de 2013, alterado pelo Decreto Federal n® 9.488, de 30 de Agosto de
2018. • - '

9.2. O instrumento convocatório preverá que o qu-antitativo decorrente das adesões â ata de registro de preços
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não
participantes que aderirem, conforme disposto íio'-Art. 22, § 4° do Decreto Federal n® 7.892, de 23 de janeiro de
2013, alterado pelo Decreto Federal n® 9.488, de 30 de Agosto de 2018.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Se a proponente vencedora recusar-r.-; a.assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a Nota de
Empenho ou assinar o Contrato ou instrumento-.equivalente, a sessão poderá ser retomada e as demais
licitantes chamadas na oraem de ciassiticdi^i; ■sujeitando-se a proponente desistente às seguintes
penalidades; ' . ' ^ »

a) Suspensão temporária do direito dé pii.racipar de licitações e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de TrizidOíS Jp Va!é/MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

b) Multa de 10% (dez ppr cento). doA vPr global da proposta, devidamente atualizada.
10.2 - Nos casos das ocorrências abaix'dr licárã-sujeita, a Contratada à aplicação das seguintes multasmoratórias. Prestação dos Serviços. De até 7 dias corridos: multa de 15% (quinze por cento) do

valor do contrato; De'8 corridos; 30% (trinta porcento) do valor do contrato; Apartirdo
• 16® dia sèrá roscindido o conírcij prejuízo das demais sanções,

b) Serviço em quanlitativo que o requerido; Multa de 5®/o (cinco por cento) semprejuízo da compiemeniação no prjr.ò de 5 cias úteis;
c) Prestação do serviço diveisu Ju .«rquorido; Muita de 5% (cinco por cento) sem prejuízo da

entrega do serviço correto no prazo da b dias úteis.

10.3 - No caso de inexecução totaroú parci.l oo objeio deste Pregão, a Administração poderá garantida a
prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes saiiçôís;

a) Advertência; . . ^ u .
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre c valor total da respectiva nota de empenho,
c) Suspensão temporária de partiçip^ir em-licitaçâo e impedimento de contratar com a Prefeitura de

TrizideladoVale/MA, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade pcrc licitar ou contratar com a Administração Publica enquantoperdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridada que ^plicoú-a- penalidade.

10.4 - As sanções previstas nas alinea3-e;", '".;''-órd" poderão sor aplicadas conjuntamente com a prevista na
alínea "b".

10 5 - Caberá ao fiscai do Contrato, d.-yi-jná.iü-p^ia^frefeitúra Municipal de Trizidela do Vale/MA, propor aaplicação das penalidades previstas; meciíáiY^ictáíí.liS circunstanciado, apresentando provas que justifiquem
a proposição. ^ .

10.6 - A Contratada estará sujeita á apücêç^c dc canções previstas neste item. dentre outras hipóteses legais,quando. ^ o especificadoeaceito; /
b) Não substituir.-rro pra7.u estipüiòsof íííieiViço recusado pela Contratante; /
c) Descurriprtr'bspràZt)S e tOr.tri^i\as i7lY'istôó neste Pregão. / ^

. j . • r ri-* /
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10.7 - A licitante que. convouada tíaiiiio X ,>iàiò ae vaüüade de sua proposta, ensejar o retardamento da
execução do certame, não mantiver a proposta, faihar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de
modo inidôneo, fizer declaração falso ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampia defesa,
ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Trizideia do Vale/MA, pelo prazo de até 05
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a periaiidade, sem prejuízo da aplicação das multas
previstas neste Edital e da&demais.cominações legais.

10.8 - As multas deverão ser recolhidas no pi^iizo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação,
em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Trizideia do Vaie/MA.

10.9 - O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada,
amigável ou judicialmente.

10.10 - Nenhum pagamento será feito à Conlrati^da antes de pagas ou relevadas as muitas que lhe tenham
sido aplicadas.

10.11 - Após a aplicação de qualquer penalido^io.^i^revista neste capitulo, reaiízar-se á comunicação escrita à
Contratada e publicação na imprensa oficiai (excíOidas'as penalidades de advertência e muita de mora),
constando o fundamento legai. - . •

•:x,

11. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTBdi^L:-FSIEÇOS.

11.1.0 extrato da Ata de Registro de Preço sâí^:vcLí)tcado na imprensa oficial do município.

12. DO FORO
-. ,.- -. -N I%- • ••

12.1. As dúvidas decorrentes da presente Ata'serSò dirimidas no Foro da Justiça Estadual da Comarca de
Pedreiras, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

k

E por estarem de acordo com as disposições contidas na presente Ata, assinam este instrumento a Prefeitura
Municipal de Trizideia do Vale/MA e as lldtantec compromissárias, na pessoa dos seus representantes legais,
que vai assinada em 03 (três) vias de igual e teor e forma.

T rizidela do Vale(MA), ;f_ dê de .

Órgão Gerenciador

PeíaTSífiéfTccira do Registro

•• f < • IO,
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PREGÃO presencial N° 029/2019

ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO

Contrato Administrativo n® /

Processo Administrativo n° 2806001/2019

Pregão Presencial n® 029/2019
Ata de Registro de Preços n" /

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO

DE TRIZIDELA DO VALE/MA, E A EMPRESA
, PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

DE XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE/MA, através da Secretaria Municipal de
,  inscrita no CNPJ sob o n® , com sede na ,

n° , , CEP: . •- Trizideia do V^ie/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato
representado pelo Secretário Municipal, ' . portador do CPF sob n° e RG n°

Órgão Emissor , residente e domiciliado a e a
empresa , inscrita no CNPJ sob o n.® , com sede na

, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante
legal, • RG n® , CPF n® , têm, entre si,
ajustado o presente Contrato AdmlnistraUviv n® decorrente do Pregão Presencial n® 029/2019
formalizado nos autos do Processo Administioílvo r>® 2806001/2019, submetendo-se às cláusulas e condições
abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n" 8,666/1993 e demais normas regulamentares pertinentes â
espécie.

CLAUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO ' '

O  presente Contrato tem por objeto a ' prestação
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. conrorme Pregão Presencial n" 029/2019.

serviços de

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ViNCULAÇÃO

Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão
Presencial n° 029/2019, a Proposta de Preços da CONTRATADA, a Ata de Registro de Preços e a respectiva
Nota de Empenho.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

O valor do Contrato é de R$' ^ ( ). conforme consumo
estimado da CONTRATANTE e a Proposta de Preços da CONTRATADA abaixo especificada:

DESCRIÇÃO ' uno VLR. UNIT. R$

VALOR TOTAL |

VLR. TOTAL R$

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ..«.uNTÁRlOC

As despesas decorrentes desta licitação correrão á conta de recursos consignados no Orçamento
Gerai da Prefeitura Municipal de Trizidelc dc Vais/MA, cujos programas de trabalho e a categoria econômica
constarão quando da emissão da respectiva Neta ds Empenho, conforme especificados abaixo: y
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ORGAO:
UNIDADE GESTORA:
PROJETO/ATIVIDADE:
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
FONTE

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O presente Contrato entrará ern vigor na data de sua assinatura e findará em / / .
condicionada sua eficácia à publicação na imprensa oficial.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS '

A prestação dos serviços, .será de forma parcelada, mediante apresentação de requisição própria do
executor do contrato da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, em 01 (uma) via e conter no verso carimbo
e assinatura do servidor autorizado, contendo as Informações indicadas no Termo de Referência Anexo I do
Edital, conforme abaixo:
a) Cliente: Secretaria Municipal Educação;
b) Informar a quantidade dos serviços; ,
c) Informar o valor referente aos serviços; íT.. . /' '
d) Informara data do fornecimento dos se.viços; " • -;
e) Testemunha: assinatura do funcionário ds.e;r;|;rí"C2;
f) Comprador: assinatura e carimbo dc diretcr.dt; ^tor d« Compras.

•  •• -

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A prestação dos-serviços ocorrerão na sede da empresa contratada em horário
comerciai, escrito na Ordem de Sen/iço.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização do Contrato será efetua Ja por ser\'idor designado pela CONTRATANTE que poderá,
a qualquer tempo, determinar o que for necasoirio á regularização das faltas ou defeitos observados, bem como
propor a aplicação das penalidades previstas neslo instrumento.

PARÁGRAFO ÚNICO - A fiscalização r.ão exclui ;iam reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por qualquer Irregularidade, ii!i;i*fcifeições'técnicas, vidos ou emprego de produto Inadequado
ou de qualidade inferior, e na ocorrência destes; náb implica corresponsablildade da CONTRATANTE ou de seus
agentes e prepostos.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE DE PREÇOS

Ocorrendo redução ou majoração de preços dos serviços, autorizado pelo órgão competente, os
valores que serviram de base para a contraísçáo serão reajustados, fixando-se em apostila de reajuste de
preços, conforme Lei Federal de Licitações n° 8.066/1993.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os reajustes e reduçò&s de preços serão de acordo com os preços praticados pela
CONTRATADA na data.

CLÁUSULANONA-DOPAGÁMcHiO

O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos,
mediante apresentação da Nota Fiscal,"acompi^rTuadu das^Notas de entrega e da comprovação de regularidade
exigida na habilitação dalioitaçâo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -A'No'ta Fistal ^cra conferida e atestada pelo servidor ou comissão responsável pelo
recebimento dos ser/lços.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - P&ra fins oe pag.anicfiic sorá adotada a periodicidade mensal referente a prestação
dos sen/iços.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente na Conta Corrente
da CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUARTO - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, será devida compensação financeira, que será calculada, mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP
Na qual:
EM = Encargos moratório.s;.
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX)1 = (6/100) / 3651 = 0.00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

PARÁGRAFO QUINTO - Caso a CONTRATADA seja òpiant6'tío Sistema Integrado de Pagamento de Impostos
e Contribuições das Microempresas e das Erhpresás é Pequeno Porte (SIMPLES), deverá apresentar,
juntamente com a fatura, declaração na qual faça constar essa condição, conforme modelo trazido na Instrução
Normativa SRF n.® 480, de 15 de dezemoro de 2004.

PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATANTE pcdo.ã QSduzir do montante a pagar os valores correspondentes a
muitas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Nenhum pagamento sêrá efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, pelo
descumprimento deste contrato, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização
monetária.

CLÁUSULA DÉCIMA ■ DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA se obriga a:

a) manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale-MA,
durante todo o período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;

b) informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale-MA, ou ao
seu substituto eventual, quando for o caso,' qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos julgados necessáiiôà;

c) manter, durante toda a execução dó'■contraio, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decoirentes
de sua culpa, ou dolo na execução dó contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento do contratante;

e) cumprir e fazer cumprir, seus pfájáGtitcs'bu conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como
quaisquer determinações emanadas'das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da
contratação, cabendo-lhe única s exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer
transgressão de seus prepostos cu convenientes; •

f) comunicar fiscalização do ooníraU.rne, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas à aquisição dos produtos c-u s iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do contrato; /
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g) não transferir s tercairoo, guer focè-! ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida
anuência da Prefeitura ̂ ylunicipal de Trizidela do Va!e-MA.

h) substituição de todo e qualquer matórial que for entregue impróprio, danificado, ou em desacordo
com o exigido;

i) entregar os produtos nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis
do consumidor;

j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus a Prefeilüra Municipal de Trizidela do Vale-MA.

k) a contratada será responsável pela idoneidada e pelo comportamento de seus empregados,
subordinados ou prepostos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ÜBKlGAyOai» L)A CONTRATANTE

A CONTR.ATANTÈ &a obriga a: Í''"-'-

a) acompanhar e fiscalizar a execução oo cchli^to:
b) permitir o livre ucc-sso dos cmprb.5i,\lc£: da contrciaoa às dependências do contratante para tratar de
assuntos pertinentes aôs ssà-;ç^'iadL;ui ijov; , ;
c) rejeitar, no teclo ou eiri paVie, tia sc..v!vc";i'ern d';s2cofdo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato tíi;Utb'dó prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições ni,;Cüssárias ao bom andamento do fornecimento dos serviços
atestados.

f) Aplicar as periaiidádes contratuais, quándò for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENAI,ívaDES

O descumprímento, total cu parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a
CONTRATADA âs sanções previstas na Lei F-.cirjral n° 10.520/02, aplicando subsidiariamente a Lei Federal n°
8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O atra!50 injustiiicariv no cumprimento da obrigação sujeitará a Contratada à
aplicação das seguintes muitas de. mora: . .

a) Multa moratória 2% (dois cor curiic • sobro o vsior do respectivo fornecimento, em caso de recusa,
injustificada;

b) Multa moratória diária ce 2% (cici-., ..ci ..enio) sobro o valor do respectivo fornecimento, em caso da
não substituição do produto recjjr.J-. ;.'eid CONTRATANTE;

c) Multa moratória,diárif çl^ .çqnjLécirnos por cento) sobre o valor do respectivo Contrato,
ém caso da'fu!ia 'd3 al(5iin3livis-u3*xVniói;?i^ decorrentes da falta do produto, salvo os casos
fortuitos ou da fprça maior, n jui.-.o -.i.; .vJi,i;n!strc.i;ão, até o limite de 10% (dez por cento);

PARÁGRAFO SEGUNDO - xiérn da nuiita in.;:;...v.. ò j,.-, ágidfc snlerior, a CONTRATANTE poderá, garantida
a prévia defesa, aplicor á COSiTF^ATAibA, c"Ü hl. ,íi''úb' inexccuçâo total ou parcial do Contrato, as seguintes
sanções: ' •'ií

a)AdvertènOiá; 'i- -í'!T-r.?.\c
b) Multa de T0%'(ci'e2 pór cbri'tò)"IC£íí^o'í'álcr?ió^dl do Contrato;
c) Suspensão" tbmpbrárfa de" p"í.ÀTcib*dl-"eni licitáçâo' e impedimento de contratar com a Prefeitura

Municipal do Trizidela dò prózodo até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidcneidãde pu.-- licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os liiotívós òeteiiiiii.U.iliS da punição ou até que seja

PARÁGRAFO TERCEIRO' • As sançóós prVviíívl'/n',-3-aiínaas "a". 'ô"e "d'" poderão ser aplicadas conjuntamente
com a prevista na alínea "b". /

■ .1-" ■
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PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA <:scara sujeita á aplicação de sanções previstas no Parágrafo
Segundo, dentre outras hipóteses legais, quando:

a) Prestar os serviços em desconformidade com o especificado e aceito;
b) Não substituir, no prazo c-stáccIbOidòV os serviços recusados pela Contratante;
c) Descumprir os prazos e condiçõb;; t,.:evistos nsste Contrato.

PARÁGRAFO QUINTO '■ Se-a" CONTRaTaDA LitSâjii o retaidsinsnto da execução do certame, nâo mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução dò Cono^ètí),"comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito'prêvio tia^m^pla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MAVptacf^pTazo dê'-até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, sém •■prejuíZo"da" aplicâÇâa "daê^fftüiTas previstas neste instrumento e das demais
cominações legais. - ■ " ■ "oote-v •• •

PARÁGRAFO SEXTO - Caberá ao Gestor do Contrato propor a aplicação das penalidades previstas, mediante
relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Após a apiicação uíríqúalqLun penalidade será feita comunicação escrita à
CONTRATADA e publicação na imprensa oficiai, cònsfâfido ò'fundamento legal, excluídas os casos de aplicação
das penalidades de advertência 6 mujta de mera.

PARÁGRAFO OITAVO - As niuilse dsvt-rdO^v^v.vciOihiJàs no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data
da notificação, em conta bancáriâ.a"Scf ir.fo'riiMi't/^j-;a'C0NTR.ATANTE.

PARÁGRAFO .NdNO - Os valores das iTiulié.s poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela
CONTRATANTE OU cobrados direiamente da CONTRATADA, amigável ou judiciaimente.

PARÁGRAFO DÉCIMO - NC-nhum .págarriiun.c Lsrá feito á CONTRATADA antes de pagas ou relevadas as
multas que lhe tenhami sido aplicadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA--DA KtS;.li >.1/-

Constituem motivos pata a rtíscisãõ'di.stb' Contrato:
a) O não cumprirriento de cláusulas i:'ó'ntratúais, especificações ou prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
c) A lentidão do seu cumpriménto, íèvando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da

conclusão do fornecimento, nO.prszo estipulado;
d) O atraso injustificado no inicio do fornecimenío;
e) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação â CONTRATANTE;
f) A subcontrataçâo total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a

cessão ou transferência, total ou parcial, bebi como a fusão, cisão ou incorporação;
g) O desatendimehto das determiiisÇõaé regulares emanadas por servidor ou comissão designada

para acompanhar e fiscalizar a tica execução, assim como as da autoridade competente;
h) O cometimento reitérãdó de-fF.ItaípSic l-üá bXecuçáo, anotadas na forma do § 1° do art. 67 da Lei

Federal n.° 8.6Ô6/93; ' •
i) A decretação de talência ou a'it..^iSuração oe insolvència civil;
j) A dissolução da CONTRATADA;
k) A alteração sociaf ou â finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que

prejudiquem s'execuçâcPdçsK'í>Ci-'!iraio; •
I) Oescumpriinento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n' 8.666/93, sem prejuízo das

sanções penais cabíveiò, ' • -
m) A fraude na execução do Contíálo, o comportamento de modo inidôneo, a declaração falsa e o

cometimento de fraude fiscal, aplicando-se as sanções previstas no art. 7° da Lei Federal n°
10,520/2002c- i'

n) A ocorrência da caso forluito do força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do Contrato; /

...Ííáo,joa36de42 Á '—■
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o) Razões de- interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima'autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;

p) A supressão, por parte da CONTRATANTE, de compras, acarretando modificação do valor
iniciai do Contrato além do limite, permitido no § 1° do art. 65 da Lei Federai n,® 8.666/1993, salvo
as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do inciso II, §
2° do art. 65 da referida-Lei;,

q) A suspensão de sua.execução, por prdem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias., salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna
ou guerra, ou ainda pprTepetidas.suspensões que.totalizem o mesmo prazo, assegurado a
CONTRAtAPA.i nessès ■ casos; o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumjdas até que seja'normalizada a situação;

r) O atraso superio'r a. 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE
decorrentes dos .fornecimentos já realizados, saivo em caso de calamidade púbiica, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a CONTRATADA o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normaiizada a situação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampia defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão deste Contrato poderá ser;
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nas aiineas "a"

a "o" desta cláusula;

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a CONTRATANTE;

c) Judicialmente, nos termos da legislação.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a rescisão ocorrer com base nas letras "n" a V desta cláusula, sem que
haja cuipa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido,
tendo ainda direito aos pagamentos devidos paia execução do Contrato até a data da rescisão.

PARÁGRAFO QUARTO - A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos
créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados â CONTRATANTE, além das sanções
previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS COMUNICAÇÕES

Qualquer comunicação entre as partes.a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais
se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não
sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE fará publicar o extrato do presente Contrato na imprensa oficial na forma do Art.
61 da Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES E ADITAMENTOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato,
de acordo com o constante no art. 65, § 1®, da Lei Federal n® 8.666/93,

PARÁGRAFO SEGUNDO - O contrato poderá ser prorrogado de acordo com o Art. 57, inciso IV da Lei
Federal n® 8.666/93. y
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO |
Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Pedreiras/MA, com renúncia expressa de

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a
seguir firmam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas)
testemunhas que também os subscrevem.

Trizidela do Vale (MA), de de

CONTRATANTE

CONTRATADA
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PREGÃO PRESENCIAL N" 029/2019

:;?L-
""i OC. i

i: LS. _

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO

Prezado Senhor,

(nome da empresa) , CNPJ n° , sediada em
(endereço completo) , por intermédio de seu representante legal Sr(a)

, portador{a) da Carteira de Identidade n° e do CPF n"
, declara sob as penas da Lei, nos termos do art. 3°, da Lei Complementar n° 123/06, que se

enquadra na situação de (microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o caso^ e que não
se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3° da referida lei.

(local e data por extenso)

(nome da empresa)
(nome e assinatura do representante legal ou procurador)
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PREGÃO PRESENCIAL 029/2019
ANEXO VIM

"MODELO CARTA PROPOSTA"

•PL - Trizjdeíí
^roc.Proc.

-LS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA

A/C: DO PREGOEIRO OFICIAL

ASSUNTO: PROPOSTA REF. AO PREGÃO PRESENCIAL N° 029/2019
DADOS DA EMPRESA

Razão Social da Empresa:
Nome de Fantasia:

CNPJ: Inscrição Estadual;
Endereço; CEP; Município:
Telefones: E-maii

Prezados Senhores:

Apresentamos ao pregoeiro e sua equipe de apoio, nossa Proposta referente à Licitação em epígrafe,
objetivando o Registro de Preços para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa especializada para
a prestação de serviços de licenciamento e locação de software para o Gerenciamento das Escolas Públicas
Municipais, ínciuindo treinamento presencial, sen/iços de manutenção e suporte técnico online e presencial, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Trizidela do Vale/MA.

ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO QUANT. V. UNIT. V. TOTAL

VALOR TOTAL R$:

Preço Total da Proposta: R$_
Condições de Pagamento:
Validade da Proposta:

(valor numérico e por extenso)

Declaro para fins de participação no Pregão Presencial n° 029/2019, que nos preços propostos encontram-se
incluídos todos os tributos, encargos e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto do
presente Pregão.

Local e Data

(Assinatura e Identificação do Licitante n" de CPF e RG)
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PREGÃO PRESENCIAL N° 029/2019

ANEXO IX

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISORIO

OBJETO: Registro de Preços para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa
especializada para a prestação de serviços de licenciamento e locação de software para o

Gerenciamento das Escolas Públicas Municipais, Incluindo treinamento presencial, serviços de
manutenção e suporte técnico online e presencial, para atender as necessidades da Secretaria

Municipal de Educação de Trizidela do Vale/MA.

REFERÊNCIA: Processo n® 2806001/2019

LICITAÇÃO: Pregão n" 029/2019
CONTRATADA:

A Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale- MA, por meio da Secretaria Municipal de
vem, através do presente Termo, formalizar o TERMO DE

RECEBIMENTO PROVISÓRIO da entrega do(s) serviços abaixo relacionados, referente ao Pregão
em epígrafe, em cumprimento ao disposto no art. 73 da Lei Federal n" 8.666/93.

Especificação Técnica Quant. Valor

Unitário (R$)
Valor Total (R$)

A Secretaria Municipal de {órgão requisitante) recebe os
referido{s) materiais permanentes a fim de proceder avaliação criteriosa, verificando a sua
conformidade com as especificações técnicas descritas no Termo de Referência e com a Proposta
da Empresa.

E, assim, expede-se este Termo de Recebimento Provisório em 03 (três) vias de igual
teor e forma, para que produza os legítimos efeitos de direito.

Trizidela do Vale- MA de de

xxxxxxx

Secretáno(a) Municipal de

xxxxxx

(sen/idor ou comissão responsável pelo recebimento)

xxxxxxxxxx

Representante Legal da Empresa
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PREGÃO PRESENCIAL W 029/2019

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

OBJETO: Registro de Preços para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa especializada
para a prestação de serviços de licenciamento e locação de software para o Gerenciamento das
Escolas Públicas Municipais, incluindo treinamento presencial, serviços de manutenção e suporte
técnico online e presencial, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de

"Ttizidela do Vale/MA.

REFERÊNCIA: Processo n® 2806001/2019

I  LICITAÇÃO: Pregão n® 029/2019
i  CONTRATADA;

A Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale- MA, por meio da Secretaria Municipal de -
através do presente Termo, formalizar o TERMO DE

RECEBIMENTO DEFINITIVO da entrega do(s) serviços abaixo relacionados, referente ao Pregão
em epígrafe, em cumprimento ao disposto no art. 73 da Lei Federal n® 8.666/93.

Especificação Técnica Quant. Valor

Unitário (R$)
Valor Total (R$)

A Secretaria Municipal de (órgão requisitante)
recebe os referldo(s) materiais permanentes a fim de proceder avaliação criteriosa, verificando a sua
conformidade com as especificações técnicas descritas no Termo de Referência e com a Proposta
da Empresa.

E, assim, expede-se este Termo de Recebimento Definitivo em 03 (três) vias de igual teor
e forma, para que produza os legítimos efeitos de direito.

Trizidela do Vale- MA de de

xxxxxxx

Secrefár/ofa,) Municipal de

xxxxxx

(servidor ou comissão responsável pelo recebimento)

xxxxxxxxxx

Representante Legal da Empresa

Página 42 de 42 /
END. AV. DEPUTADO CARLOS MELO - N® 1670 - AEROPORTO - CEP: 65.727-000


